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RESUMO
Introdução: Os serviços ambulatoriais privados de saúde crescem em número e diversidade 
e implantam, de forma autônoma, as ações de prevenção de infecções. Objetivo: Conhecer 
as ações existentes nos serviços ambulatoriais privados de saúde quanto à prevenção das 
infecções. Método: Trata-se de uma pesquisa exploratória descritiva, realizada em 14 
clínicas	privadas	de	saúde	em	Porto	Alegre	(RS).	Resultados: Evidenciou-se que 36% dos 
serviços mantinham Comissão de Controle de Infecção, 64% calculavam taxas de infecção 
e 100% realizavam capacitações. Quanto à higiene de mãos, 100% distribuíam álcool gel e 
14% calculavam indicador de adesão. Na injeção segura, 71% tinham orientações escritas, 
mas apenas 7% monitoravam a prática; somente 14% dos serviços tinham orientação da 
etiqueta da tosse e 36% dos serviços detectavam portadores de germes multirresistentes. 
Somente 36% monitoravam competências das rotinas após capacitações. Na análise do 
conteúdo das falas, emergiram quatro categorias denominadas: Educação, Prevenção, 
Vigilância e Controle de Infecção, sendo Educação a de maior relevância. Conclusões: 
Os serviços mantinham ações para prevenção, especialmente as relacionadas aos 
equipamentos, produtos, rotinas e capacitações, entretanto precisam avançar no 
monitoramento e na avaliação dos processos assistenciais de prevenção das infecções, a 
fim	de	garantir	a	segurança	do	paciente	e	qualidade	da	assistência.

PALAVRAS-CHAVE: Infecção Hospitalar; Assistência Ambulatorial; Prevenção; Educação 
em Saúde; Segurança do Paciente

ABSTRACT
Introduction: Private outpatient health services are growing in number and diversity, and 
implement autonomously prevention actions. Objective: To survey existent actions in 
private outpatient health services related to infection prevention. Method: We performed 
a descriptive exploratory research; encompassing 14 private health clinics in Porto Alegre/
Rio Grande do Sul. Results: It was evidenced that 36% of the services maintained an 
infection control commission; 64% calculated rates of infection, and 100% performed regular 
training activities. Regarding hand hygiene, 100% distributed alcohol gel and 14% calculated 
adherence indicators. As to safe injection, 71% of the services had written guidelines, but only 
7% monitored the practice. Only 14% of the services had cough tags, and 36% of the services 
detected bearers of multiresistant germs. Only 36% of the services monitored routine skills 
after training. Speech content analysis brought four main categories: Education, prevention, 
surveillance and infection control, being education the most relevant. Conclusions: The 
services maintained preventive actions, especially those related to equipment, products, 
routines and training. However, monitoring and evaluation of infection prevention processes 
need to be advanced in order to guarantee patient safety and quality of care.
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INTRODUÇÃO

As	 infecções	 relacionadas	 à	 assistência	 à	 saúde	 (IRAS)	 são	 um	
grave problema de saúde pública mundial, consideradas Eventos 
Adversos	 (EA)	associados	à	assistência	à	 saúde,	 com	alta	mor-
bidade e mortalidade, o que repercute diretamente na segu-
rança do paciente e na qualidade dos serviços de saúde1. Muitos 
pacientes, ao buscarem assistência, estão suscetíveis às IRAS, 
principalmente quando apresentam fatores de risco, tais como: 
idade avançada, doenças crônicas e internações hospitalares fre-
quentes.	Os	acompanhantes,	os	visitantes	e	os	profissionais	de	
saúde que transitam e atuam no ambiente também estão sujei-
tos a adquirir infecções2.

Os serviços ambulatoriais de saúde, como clínicas médicas 
com procedimentos invasivos, centros de pequenas cirurgias 
ambulatoriais	e	outras	configurações	especializadas,	merecem	
receber um olhar mais atento no que se refere ao risco de 
infecção3. De forma crescente, esses serviços de saúde incor-
poram tecnologia e aumentam a diversidade de atendimentos, 
focando na prevenção, diagnóstico, tratamento e até mesmo 
estética. Nos Estados Unidos, mais de três quartos das ope-
rações em saúde são realizadas fora de hospitais4. No Brasil, 
segundo dados do departamento de informática do Sistema 
Único	de	Saúde	do	Brasil	(DATASUS)/Ministério	da	Saúde	(MS)	
de 2017, o país mantinha 79.240 estabelecimentos com aten-
dimento	 ambulatorial	 pelo	 Sistema	 Único	 de	 Saúde	 (SUS)	 e	
205.362 serviços ambulatoriais particulares5. A base do aten-
dimento em saúde é ambulatorial, englobando os atendimen-
tos ambulatoriais realizados em hospitais, clínicas e centros 
cirúrgicos não hospitalares, com ampla utilização pela comu-
nidade do sistema público e privado6.

Atualmente, enfrentam-se graves problemas com a transmissão 
de doenças causadas por vírus, bactérias, fungos e a ocorrência 
da resistência microbiana, com maior relevância para as bacté-
rias resistentes aos carbapenêmicos1. São comuns as notícias de 
surto de infecção após procedimentos relacionados às más prá-
ticas em prevenção de infecção em serviços ambulatoriais7,8. 
Os danos resultantes das falhas nos processos de assistência à 
saúde, em clínicas ambulatoriais das diversas especialidades, 
geram queixas judiciais e dolo a inúmeros usuários que bus-
cam essas clínicas, aparentemente de menor risco, e saem com 
agravos inesperados9.

Apesar de os serviços ambulatoriais estarem incluídos no termo 
“serviços de saúde”, nas legislações e recomendações nacionais, 
são os hospitais, serviços de maior complexidade, que recebem 
a regulação sistemática da vigilância sanitária10. Os serviços 
ambulatoriais necessitam, de forma autônoma, corresponder 
em conhecimento e adequação nas estruturas e processos para 
participação no sistema de saúde, com ações seguras. Portanto, 
é fundamental o conhecimento do tema para a aplicação das prá-
ticas de prevenção de infecção, de modo a garantir um ambiente 
seguro	e	confiável	para	os	usuários	e	profissionais.

Em revisão integrativa sobre os riscos de infecção em serviços 
de saúde ambulatoriais fora do contexto hospitalar, realizada 

recentemente, aponta-se como serviços de maior risco para 
infecção: clínicas cirúrgicas, clínicas oncológicas, clínicas de 
endoscopia, clínicas de diálise e clínicas de diagnóstico por ima-
gem com exames contrastados11. Os principais riscos relaciona-
dos são os seguintes: descumprimento das regras das práticas 
seguras de injeção9,12,13, falhas nos processos de limpeza e desin-
fecção de artigos e equipamentos8, presença de germes multir-
resistentes14, baixa adesão à higiene das mãos, falta de implan-
tação	e	fiscalização	de	programas	de	prevenção	e	controle	de	
infecção;	 inexistência	 das	 taxas	 de	 infecção	 e	 notificações	 de	
agravos ao órgão regulador15,16,17.

Diante do que foi exposto, para a realização dessa pesquisa, 
questionou-se: como ocorre a prevenção de infecções nos servi-
ços ambulatoriais privados em Porto Alegre? Quais são as neces-
sidades desses serviços ambulatoriais, no que se refere ao con-
trole de infecção? O objetivo do estudo foi conhecer as ações 
existentes nos serviços ambulatórias privados de saúde quanto à 
prevenção de infecções para a segurança do paciente.

MÉTODO

Trata-se de pesquisa exploratória descritiva, realizada em clí-
nicas	privadas	localizadas	na	cidade	de	Porto	Alegre	(RS),	entre	
agosto e outubro de 2017. Optou-se por esse tipo de clínica 
uma vez que a maioria delas não recebe assessoria de controle 
de infecção de hospitais e busca adequação de forma autô-
noma. A amostra foi representada por 14 serviços de saúde 
ambulatoriais privados, fora de contexto hospitalar, os quais 
apresentam risco aumentado de infecção. Os serviços pesqui-
sados foram: clínicas cirúrgicas, clínicas oncológicas, de endos-
copias, de diálise e de radioimagem com exames contrastados. 
Foram excluídos, nesse estudo, os serviços com vínculo hospi-
talar ou que recebiam assessoria de controle de infecção de 
algum hospital.

A seleção da amostra foi realizada através de busca eletrônica 
das clínicas ambulatoriais, localizadas na área urbana de Porto 
Alegre, que atendessem as especialidades descritas. Nessa 
busca,	foi	identificado	um	total	de	44	clínicas.	O	primeiro	con-
tato	foi	telefônico,	a	fim	de	verificar	se	o	serviço	realizava	pro-
cedimentos de risco e se não tinha vínculo hospitalar. Nesse 
processo, foram excluídas 15 clínicas. Após, foram realizadas 
visitas e contatos telefônicos para solicitar agendamento com 
o responsável pela clínica, visando à participação do serviço na 
pesquisa.	O	 responsável	confirmava	a	participação	com	a	assi-
natura	do	termo	de	anuência	e	indicava	um	profissional	para	a	
entrevista. Dos 29 responsáveis pelas clínicas que receberam o 
convite para realização da pesquisa, 15 negaram-se a partici-
par, restando 14 clínicas participantes. Foram entrevistados 13 
enfermeiros e um médico proprietário.

As entrevistas foram realizadas após a aprovação do pro-
jeto	 pelo	 Comitê	 de	 Ética	 em	 Pesquisa	 (CEP)	 da	 Universidade	
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, sob o CAAE 
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67934117.1.0000.5345. Todo o trabalho foi explicado aos partici-
pantes, os objetivos da pesquisa foram esclarecidos e os termos 
de	consentimento	livre	e	esclarecido	(TCLE)	assinados.

Os dados foram coletados em um questionário estruturado, com 
perguntas abertas e fechadas. Primeiramente, foram realizadas 
as questões abertas com a intenção de explorar o assunto. As 
perguntas abertas foram gravadas e posteriormente transcritas 
em um programa eletrônico. As perguntas fechadas contempla-
ram	 os	 dados	 de	 identificação	 e	 certificação	 do	 serviço,	 exis-
tência	 de	 Comissão	 de	 Controle	 de	 Infecção	 (CCI),	 reuniões	
específicas	 registradas	 em	atas,	 formulação	 de	 indicadores	 de	
resultado e de processos e a realização de capacitações para 
qualificar	a	assistência	e	prevenir	infecções.	O	questionário	tam-
bém abordou as ações como disponibilização dos equipamentos 
para	higiene	de	mãos	(HM),	rotinas	para	a	 injeção	segura	(IS),	
disponibilização	de	equipamentos	de	proteção	individual	(EPI),	
rotinas e orientação para a etiqueta da tosse e controle dos 
germes	multirresistentes	 (GMR),	 rotinas,	 produtos	 e	 capacita-
ção para processamento de artigos e limpeza e desinfecção do 
ambiente. O referido instrumento foi baseado no checklist do 
Manual de Prevenção de Infecção para Serviços Ambulatoriais do 
Centers for Disease Controland and Prevention	(CDC)	e	avaliado	
por dois especialistas em controle de infecções4. Não foi reali-
zado o processo de validação.

Os dados das perguntas fechadas foram inseridos em uma pla-
nilha Excel e a análise foi descrita por meio de percentuais 
simples, apresentados sob a forma de quadro. Os dados das 
perguntas abertas foram abordados pela análise de conteúdo 
de Bardin18. A partir da leitura do material transcrito, foi con-
feccionado um grande mapa contendo os recortes de todas as 
falas,	para	identificar	as	unidades	de	registro	(UR).	Esse	trata-
mento de resultados permite a organização dos dados por meio 
de categorias e subcategorias, as quais reduzem os elementos 
significativos	 de	 todo	 o	 material	 e	 permitem	 a	 reconstrução	
teórica dos dados analisados19. Nos resultados, os recortes das 
falas	 dos	 entrevistados	 são	 apresentados	 com	 a	 identificação	
“S”,	 que	 significa	 “sujeito”,	 seguido	 de	 um	 número	 arábico,	
que corresponde à ordem das entrevistas.

RESULTADOS

Em	relação	ao	perfil	dos	14	serviços	pesquisados:	quatro	eram	
clínicas de cirurgia, uma de cirurgia geral e três de oftalmolo-
gia; quatro de oncologia; três de endoscopia; duas de diálise; 
e uma clínica de radioimagem com exames contrastados de 
tomografia	computadorizada	e	ressonância	magnética.	Todos	
os serviços eram privados e atendiam pacientes conveniados e 
particulares. A periodicidade das vistorias da vigilância sani-
tária para atualização do alvará era anual, exceto para os 
serviços de diálise, que era semestral. A frequência das capa-
citações em prevenção de infecções nos serviços era diversi-
ficada:	três	apresentavam	capacitações	mensais,	três	bimes-
trais, uma trimestral, cinco semestrais e duas anuais. Apesar 
de todos os serviços orientarem o retorno à clínica no caso de 
infecção	pós-procedimento,	somente	nove	(64%)	monitoravam	

e avaliavam as taxas de infecção. Foram as clínicas de onco-
logia as que se destacaram positivamente na manutenção de 
ações de prevenção de infecções. O Quadro 1 mostra as ações 
instituídas, que eram mantidas pelos serviços para a preven-
ção das infecções.

As maiores desconformidades encontradas estão relacionadas 
à falta de monitoramento das práticas de prevenção das infec-
ções visando a elaboração de indicadores. O fato se observa 
nas práticas de HM, de IS e uso de EPI. Em relação à etiqueta 
respiratória/higiene	da	tosse,	verifica-se	que	poucos	são	os	ser-
viços que mantêm rotina e capacitam equipe e usuários para 
prevenção	da	transmissão	de	doenças	respiratórias.	Essa	defi-
ciência	 também	 foi	 observada	 em	 relação	 à	 identificação	 de	
possíveis pacientes infectados/colonizados com GMR e outras 
síndromes infecciosas, para a instituição de medidas de blo-
queio da transmissão. Observa-se que o processo de esteriliza-
ção é terceirizado em metade dos serviços e, destes, somente 
três monitoram o indicador biológico e conhecem sua periodi-
cidade. As maiores adequações mostraram-se nas rotinas, nos 
produtos e capacitações para o processamento de artigos para 
a saúde e limpeza e desinfecção do ambiente e, ainda, em rela-
ção às rotinas de acidente pós-exposição ao material biológico, 
manejo de resíduos e lavanderia. 

A categorização, resultante das UR das perguntas abertas, 
ocorreu de acordo com semelhanças temáticas, resultando 
em quatro categorias e 19 subcategorias, conforme mostra o 
Quadro 2. Entre parênteses está o total de UR encontradas nas 
falas dos entrevistados.

A categoria Educação destacou-se, uma vez que apresentou 
número elevado de UR, conforme expressa nas seguintes falas:

Realizamos reuniões com as equipes. Nossas reuniões de 
ensino são nossas capacitações. Todos que participam do 
processo fazem treinamentos. Uma vez por mês, fazemos 
um encontro. Essa educação continuada tem que ter e eles 
trazem	as	necessidades	dos	assuntos	(S4).

Mas eu ainda acho que a gente precisa de uma coisa simples, 
que é ter mais capacitação, fazer mais capacitação... 
a gente fechar a clínica para fazer uma capacitação interna 
com todo mundo é difícil. Mas a gente pode melhorar isso. 
Melhorar a capacitação, arrumar um tempo para fazer. Tem 
que	se	organizar	(S10).

Os sujeitos atribuem importância ao ensino, no serviço, para 
capacitar os funcionários e promover maior segurança para eles 
e seus pacientes. Como recurso de atualização, eles recorrem à 
participação	 em	 congressos,	 internet	 e	 em	 artigos	 científicos.	
Falam da necessidade de ter mais capacitações, alegam falta 
de tempo e de organização para atender esta demanda, porém 
consideram a educação no trabalho uma importante estratégia 
de	qualificação	do	serviço.

A segunda categoria, denominada Prevenção, tem como princi-
pal subcategoria a HM, atribuindo forte valor a esse conteúdo. 
As falas expressam a relevância:
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Lavagem das mãos e conscientização das pessoas. O que 
é o mais difícil de trabalhar, a conscientização, mas é o 
básico	(S7).

[...] a gente consegue fazer com que as pessoas tenham 
esse principal cuidado, que é a higienização das mãos. 
Todos	 os	 profissionais	 que	 chegam	 à	 instituição	 recebem	
um treinamento de HM e, durante o ano, a gente, em dois 
momentos, realiza treinamento com eles. A gente faz em 
maio	a	campanha	do	ministério	da	HM	(S9).

Os	sujeitos	expressam	suas	dificuldades	em	aumentar	a	adesão	
à HM e veem a importância da conscientização para efetivar 
a prática. Uma das clínicas utiliza estagiários para realizar a 
vigilância da prática de HM e os dados coletados por eles são, 
posteriormente, aplicados nas capacitações. Ainda na categoria 
de Prevenção, as demais subcategorias, denominadas Materiais, 
Processamento de produtos para a saúde e Ambiente, aparecem 
como cuidados importantes na prevenção das infecções:

[...] a gente busca sempre oferecer o melhor em nível 
de material descartável e de esterilização de materiais. 
Hoje o que a gente esteriliza é apenas o instrumental. 
O material é todo descartável. Campos descartáveis, 
aventais descartáveis, então a gente tem todo um cuidado 
em	relação	ao	material	(S3).

A gente está usando os bons produtos, a gente está 
usando bom material... usando os integradores químicos e 
biológicos,	fizemos	o	Bowie Dick, o nosso sabão é de última 
geração. Claro que tudo isso aumenta o custo. É um custo 
elevadíssimo. Mas tem seu benefício que é esse, não ter 
esta	questão	da	infecção	(S4).

Observou-se a forte preocupação com a disposição de equi-
pamentos e produtos, principalmente os descartáveis para 
buscar maior segurança e praticidade na assistência, O custo 
elevado	 é	 justificado	 pela	 prevenção	 do	 dano	 maior,	 que	 é	
a infecção.

Quadro 1. Ações de prevenção de infecções instituídas nos serviços ambulatoriais de saúde privados. Porto Alegre, RS, 2017.

Ação administrativa Número de serviços (N) Percentual de serviços (%)

Possuir Alvará de Saúde 14 100

Manter CCI 5 36

Realizar reuniões 5 36

Manter programa de controle de infecção escrito 10 71

Realizar capacitação em controle de infecção 14 100

Orientar	para	notificação	de	infecção	 14 100

Calcular taxa de infecção 9 64

Ações técnicas

Disponibilizar álcool gel 14 100

Calcular taxa de adesão para HM 2 14

Ter orientações escritas de injeção segura 10 71

Calcular taxa de adesão de injeção segura 1 7

Fornecer EPI 14 100

Calcular taxa de uso dos EPI 0 0

Detectar portadores de germe multirresistente 5 36

Ter orientações escritas sobre processamento de produtos para a saúde 14 100

Utilizar detergente enzimático 14 100

Realizar esterilização no serviço 7 50

Terceirizar a esterilização 7 50

Monitorar o indicador biológico 10 71

Realizar capacitação sobre processamento 14 100

Ter orientação escrita sobre limpeza e desinfecção do ambiente 14 100

Realizar capacitação sobre limpeza do ambiente 14 100

Manter rotina pós-acidente ocupacional biológico 5 36

Monitorar	as	vacinas	dos	profissionais 14 100

Ter plano de gestão de resíduos 14 100

Terceirizar a lavanderia 14 100

Seguir orientações da Anvisa 14 100

CCI: comissão de controle de infecção; HM: higiene das mãos; EPI: equipamento de proteção individual; Anvisa: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
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A terceira categoria, denominada Vigilância, teve como subcate-
gorias representadas nas falas: Processos, Controle, Indicadores, 
Legislação e Feedback. 

Não tem um indicador para te garantir cem por cento de 
que é feito. O que a gente faz, sim, é um controle diário 
de avaliação dos funcionários e treinamento. Agora te 
dizer que eu tenho um indicador... Até porque a gente faz 
o	trabalho	todo	manual,	é	na	confiança.	A	gente	faz	toda	
limpeza e a desinfecção de forma manual. O que a gente 
pretende implantar é alguma coisa de forma mais efetiva a 
garantir	esse	processo	(S13).

O que idealizo ainda instituir é o monitoramento daquilo 
que a gente já faz, seria um grande passo, com todas as 
medidas que a gente tem instituídas. Seria dar o feedback 
para ampliar a conscientização dos colaboradores para 
que eles praticassem efetivamente todas as propostas de 
controle de infecção, porque a gente sabe que na totalidade 
nem	todo	mundo	higieniza	as	mãos	como	deveria	(S14).

Nos recortes das falas acima, observa-se a necessidade de rela-
cionar os processos críticos na instituição e passar a fazer o moni-
toramento, que deveria ser traduzido em indicadores. Existe a 
intenção do monitoramento dos processos e utilização dos dados 
de desempenho para dar o retorno nas capacitações e ampliar 
a conscientização. Essa avaliação da assistência vai direcionar 
os pontos de correção a serem retornados com os funcionários.

A última categoria emergida foi Controle de infecção, com as 
subcategorias: Importância, Segurança e Qualidade. Apresen-
tam-se algumas falas relacionadas:

Controle de infecção tem máxima importância, principalmente 
por estar associado ao risco do paciente e a qualidade do 
serviço. A gente fala muito sobre isso no núcleo de Segurança 
do paciente e lá a gente troca muita informação e ideias com 
o	pessoal	do	controle	de	infecção	(S9).

[...] nós temos cronogramas do controle de infecção, nós 
inclusive participamos no programa brasileiro de segurança 
do paciente e um dos itens que a gente participa é em 
relação às infecções de cateter, que está relacionado 
diretamente ao controle de infecção e higienização das 
mãos	(S13).

O enfermeiro é muito responsável por essa parte de 
controle de infecção. Então a gente procura estar sempre 
fazendo dentro da legislação. Dentro do que realmente nos 
é orientado e fornecido, fazer teu trabalho reduzindo os 
níveis	de	infecção	ao	limite	(S14).

Nessas falas, observa-se que os serviços associam o controle 
de infecção à segurança e à qualidade assistencial. O enfer-
meiro	 é	 indicado	 como	 o	 profissional	 capaz	 de	 responsabili-
zar-se pelas ações de prevenção das infecções e se engajar na 
cultura da segurança. Observa-se que dois serviços já consti-
tuíram núcleo ou programa de segurança associando ao tema 
prevenção de infecções. 

DISCUSSÃO

O controle de infecção no Brasil tem sua legislação direcio-
nada aos hospitais, conforme a Lei nº 9.431, de 6 de janeiro 

Quadro 2. Categorias, subcategorias e unidades de registros emergidas das entrevistas com representantes das clínicas ambulatoriais de saúde. Porto 
Alegre, RS, 2017. 

Categoria Subcategoria Unidade de registro

Educação	(169)

Capacitação	(79) Treinamento	(36);	Reunião	com	equipe/conversa	(17);	Capacitação/orientação	
(15);	Educação	continuada	(7);	Conscientização	(4)

Recursos	humanos	(39) Equipe/colegas	(14);	Fornecedores	(10);	Colaboradores	(8);	Funcionários	(7)

Eventos	científicos	(37) Congressos	(13);	Palestras	(6);	Informações	(6);	Incentivo	ao	conhecimento	(6);	
Campanhas	(3);	Atualizações	(3)	

Publicações	na	internet	(14) Publicações/artigos	científicos	(10);	Internet	(4)

Prevenção	(120)

Mãos	(42) Lavagem	de	mãos	(21);	Higiene	de	mãos	(17);	Álcool	gel	(4).

Materiais	(40) Produtos	(13);	Materiais/material	descartável	(9);	Barreiras	físicas	(7);	EPI	(6),	
Cateter	(5)

Processamento	de	produto	para	saúde	(30) Esterilização	(13);	Limpeza	de	materiais	(10);	Desinfecção	(7)

Ambiente	(8) Limpeza	de	ambiente	(8)

Vigilância	(98)

Processos	(31) Processos	(14);	Rotinas	(7);	Normas	(5);	POP	(5)

Controle	(24) Controle	(20);	Observação	(4)

Legislação	(18) Anvisa	(7);	Legislação	(6);	Documentação	(5)

Indicadores	(15) Indicadores	(6);	Rastreamento	(4);	Monitoramento	(3);	Taxas	(2)

Feedback	(10) Feedback (7);	Retorno	(3)

Controle de 
infecção	(88)

Importância	(43) Controle	de	infecção	(26);	Muito	importante	(17)

Segurança	(25) Minimizar	risco	e	dano	(13);	Segurança	do	paciente	(12)

Qualidade	(20) Qualidade	do	serviço	(12);	Custo	(8)

EPI: equipamento de proteção individual; Anvisa: Agência Nacional de Vigilância Sanitária; POP: procedimentos operacionais padrão.
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de 1997, a Portaria Ministerial nº 2.616, de 12 de maio de 
1998	 e	 a	 Resolução	 de	 Diretoria	 Colegiada	 (RDC)	 nº	 48,	 de	
2 de junho de 200010, e os serviços ambulatoriais de saúde 
precisam adaptar as recomendações para desenvolver seu 
programa e suas ações de prevenção e controle de infecção. 
Este estudo mostra um baixo número de clínicas mantendo 
uma CCI atuante e calculando as taxas de infecção dos pro-
cedimentos que realizam. Esse fato pode estar relacionado à 
legislação vigente e à atuação da vigilância sanitária que, em 
ambos os casos, priorizam os hospitais devido a sua comple-
xidade. Uma legislação atualizada, que enquadre os serviços 
ambulatoriais	 de	 saúde,	 promoveria	 uma	 ampla	 redefinição	
das ações nesses serviços. O trabalho da vigilância sanitária 
com as inspeções é fundamental para os serviços manterem 
suas estruturas e equipamentos adequados para as ações pre-
ventivas de infecção.

Os dados relacionados à HM mostram que todos os serviços 
dispõem de dispensadores de álcool gel, porém somente 
dois monitoram a adesão à prática durante a assistência. 
Recente estudo americano, em serviços ambulatoriais, encon-
trou, entre as principais medidas de prevenção de infecção, 
falhas na HM20.	 Tal	 estudo	 identificou,	 em	 330	 registros	 de	
HM,	 que	 33,9%	 dos	 profissionais	 usaram	 produtos	 à	 base	 de	
álcool, 29,1% água e sabão e 37,0% não higienizaram as mãos 
nos momentos indicados. Recomenda-se que a observação do 
comportamento em HM seja realizada, pois o registro de altas 
taxas de adequação da infraestrutura e de capacitações para 
a HM não garantem a adesão para a prática20. A vigilância do 
comportamento e a utilização dos indicadores para retorno 
aos colaboradores é a estratégia que tem garantido maior 
adesão e qualidade dos serviços20. Contemplando a demanda, 
a	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	 (Anvisa)	publicou,	
em 2013, o “Protocolo para a Prática de Higiene das Mãos 
em Serviços de Saúde”, que indica a observação dos cinco 
momentos da HM no ponto assistencial e mostra como realizar 
os indicadores de adesão da HM e de consumo de solução alco-
ólica e de sabonete21,22.

Os indicadores são medidas que se traduzem em informações de 
determinado atributo e permitem conhecer se um determinado 
objetivo está sendo cumprido ou não. Além disso, o uso de indi-
cadores possibilita medir e monitorar a qualidade dos serviços 
prestados. Assim, taxas de infecção e de adesão à HM são consi-
deradas indicadores de desempenho da qualidade e da segurança 
do paciente nas organizações de saúde23.

Em	relação	à	 IS,	a	maioria	dos	 serviços	afirma	ter	orientações	
escritas e realiza capacitações, porém somente um serviço 
ambulatorial estudado realiza a monitoração da adesão dessa 
prática. Em um estudo20	com	163	observações	da	IS,	não	se	verifi-
cou	a	prévia	HM	em	29	(17,8%)	preparações	de	injeções,	e	nessas	
observações,	14	(48,3%)	não	tiveram	a	borracha	do	frasco	desin-
fetada antes da punção para acesso ao conteúdo. As análises do 
estudo citado sugerem que existe associação entre as não con-
formidades detectadas relacionadas aos diferentes elementos de 
segurança	verificados21. Somente estudos a partir do monitora-
mento dos processos podem trazer conhecimento da realidade e 

indicar à equipe assistencial as melhorias que devem ser alcan-
çadas, direcionando os esforços.

Todas as clínicas estudadas forneciam os EPI, usados no blo-
queio da transmissão de germes, entretanto nenhuma monitora 
a	adesão	ao	uso.	Hoffman-Roberts	et	al.24 estudaram, em 346 
hospitais	americanos,	amostras	laboratoriais	para	identificar	a	
circulação de GMR. As amostras que tiveram crescimento de 
enterobactérias resistentes a carbapenêmicos foram isoladas 
de 0,5% de pacientes ambulatoriais, 1% na admissão e 2% nos 
pacientes internados. Um grande problema mundial de saúde 
pública é a emergência e propagação da resistência micro-
biana24. A transmissão e a proliferação desses microrganis-
mos se devem a vários fatores, tais como vulnerabilidade dos 
pacientes, seja por enfermidade ou procedimentos invasivos, 
e a não adesão às boas práticas de prevenção, favorecendo a 
transmissão cruzada25. O uso rigoroso dos EPI nas precauções 
padrão pode atender com segurança as práticas de prevenção 
em relação aos GMR e às doenças de transmissão respirató-
ria. No entanto, em ambientes ambulatoriais, pacientes apre-
sentando síndromes clínicas sem diagnóstico estabelecido são 
rotineiramente encontradas e merecem triagem apropriada. As 
equipes devem desenvolver e programar sistemas para detec-
ção precoce e manejo de pacientes potencialmente infecciosos 
nos pontos iniciais de entrada nas instalações4,12.

Os dados apresentados relacionados ao processamento de arti-
gos, à saúde ocupacional, ao processamento das roupas e ao 
manejo de resíduos mostraram que os serviços se adaptaram às 
normas com equipamentos, produtos e capacitações. Isso pode 
ser	justificado	devido	à	fiscalização	sanitária	exigente	e	a	legis-
lação trabalhista bem estabelecida, porém não se observam nos 
serviços o monitoramento das práticas para avaliar o cumpri-
mento efetivo das recomendações e, consequentemente, a qua-
lidade da prática assistencial. 

Em relação à limpeza e à desinfecção do ambiente, eviden-
cia-se	 que	 somente	 cinco	 (36%)	 serviços	 realizavam	 acompa-
nhamento	 do	 funcionário	 após	 a	 capacitação	 para	 certificar	
a competência na realização da tarefa. A estratégia do moni-
toramento	em	tempo	real	de	profissionais	de	limpeza	reduziu	
significativamente	a	contaminação	das	superfícies	assistenciais	
e seguiu as recomendações das instituições internacionais e 
nacionais de controle de infecção26. Segundo a Associação Pau-
lista de Epidemiologia e Controle de Infecção Relacionada à 
Assistência à Saúde27, são indicadas estratégias educacionais 
participativas e criativas para o desenvolvimento da compe-
tência.	Para	prestar	um	atendimento	seguro	e	eficaz,	os	pro-
fissionais	de	saúde,	com	sua	multidisciplinaridade,	necessitam	
dominar os conhecimentos de prevenção de infecções e incor-
porá-los na prática. Assim, a capacitação e atualização devem 
fazer parte do cotidiano dos serviços que buscam a qualidade 
assistencial e segurança do paciente28.

A importância atribuída à categoria Educação, nesta pesquisa, 
vem ao encontro da teoria. A Educação Permanente em Saúde é 
uma estratégia de gestão participativa para o desenvolvimento 
de	 ações	 assistenciais	 qualificadas.	 Os	 recursos	 humanos	 são	
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o bem maior da organização e, ao oportunizar uma educação 
continuada,	satisfazem-se	necessidades	pessoais	e	profissionais	
desses trabalhadores29. Os serviços de saúde são espaços coleti-
vos de ensino e a participação integra as pessoas e promove a 
construção de novos conhecimentos, a partir das práticas viven-
ciadas	no	trabalho,	qualificando-o.	A	aplicação	de	metodologias	
participativas baseadas no diálogo favorece a construção do 
conhecimento	no	 conjunto	dos	profissionais,	 tornando-os	 com-
prometidos e integrados na equipe de trabalho30,31.

Na categoria Vigilância, observa-se a necessidade dos serviços 
de monitorar e avaliar os processos assistenciais realizados para 
avançar na qualidade. Atualmente a gestão é realizada com base 
na análise de indicadores, e um programa de vigilância deve 
ser instituído para dar suporte a um sistema de prevenção de 
infecções32. Neste estudo, nove serviços calculavam a taxa de 
infecção, dois realizavam o cálculo da taxa de adesão de HM e 
um avaliava as práticas de IS. Os serviços têm muito que avançar 
em gestão para a melhoria da segurança do paciente e quali-
dade de assistência. Para se engajar no movimento mundial pela 
segurança do paciente, os serviços devem planejar e implantar o 
monitoramento dos principais processos e calcular os indicadores 
que traduzem a qualidade assistencial. 

A	 última	 categoria,	 o	 Controle	 de	 Infecção,	 reflete	 o	 con-
ceito segurança. Em dois serviços pesquisados são observa-
dos núcleos de segurança indicando a organização do serviço 
e o engajamento na cultura de segurança do paciente para 
obtenção da melhoria da qualidade. Isso mostra o caminho 
percorrido por clínicas mais organizadas. As metas de segu-
rança são adotadas no mundo todo para oferecer assistência 
qualificada,	garantindo	segurança	ao	paciente,	ao	profissional	
de saúde e à instituição prestadora do cuidado. No Brasil, elas 
são apresentadas na RDC nº 36, de 25 de julho de 201333. As 
IRAS são consideradas um EA, mas a grande maioria dos EA não 
tem	 causa	 infecciosa	 e	 não	 costumam	 ser	 identificados	 nas	
instituições.	Iniciou-se	o	milênio	com	a	confirmação	de	que	o	
atendimento à saúde está entre as atividades humanas mais 
perigosas e, para saber a dimensão das ocorrências, meto-
dologia	científica	e	investigação	epidemiológica	precisam	ser	
instituídas	 em	 uma	 sistemática	 de	 identificação,	 monitora-
mento	e	notificação	dos	EA33.

Observou-se, no estudo, que os sujeitos entrevistados atribuí-
ram grande importância às ações de prevenção de infecções para 
prestar uma assistência segura e de qualidade. Consideraram 
a educação uma direção para resultados exitosos. Na análise, 
somente as clínicas oncológicas mostraram-se mais organizadas 
na utilização de indicadores de processos como o de adesão à 
HM e aos cuidados da IS. As clínicas em geral mostraram maior 

adequação	nas	estruturas	materiais,	como	verificado	com	os	dis-
pensadores de álcool gel, na distribuição de EPI e no proces-
samento de produtos para a saúde. Quanto ao monitoramento 
das práticas para a realização dos indicadores de resultado e de 
processos nos serviços estudados, ele muito tem a evoluir para 
atender ao movimento internacional de cultura da segurança nas 
instituições de saúde. 

Neste estudo, somente um terço das clínicas convidadas aceitou 
participar, resultando em um número baixo de serviços pesqui-
sados, o que se pode considerar uma limitação. Os serviços que 
aceitaram participar, provavelmente sentiram-se em condições 
de responder favoravelmente aos questionamentos. A partici-
pação na pesquisa abre uma oportunidade de aprimoramento e 
contribuição com novos conhecimentos em um tema com pou-
cos estudos publicados. A partir dos resultados desta pesquisa, 
foi possível elaborar um Manual de Prevenção das Infecções em 
Serviços Ambulatoriais de Saúde, direcionado às necessidades 
encontradas, as quais incluem não somente intervenções técni-
cas, mas também ações de educação e vigilância dos processos e 
resultados da assistência, contribuindo para a segurança e qua-
lidade nesses serviços.

CONCLUSÕES

O estudo possibilitou conhecer as ações empregadas nos ser-
viços ambulatoriais de saúde para prevenção das IRAS. De um 
modo geral, as clínicas mostraram-se adequadas nas ações que 
se refere à infraestrutura com a disponibilização de materiais, 
equipamentos e produtos para as boas práticas. Quanto à exis-
tência das rotinas escritas e capacitações, também mostraram 
adequação de acordo com as exigências sanitárias. Porém, 
observa-se baixa conformidade no monitoramento dos proces-
sos e resultados para a elaboração dos indicadores tais como: 
as taxas de infecção, as taxas de adesão à HM e ao uso de EPI e 
taxas de adequação às práticas de IS. Existe a necessidade de 
se avançar no monitoramento e avaliação dos processos assis-
tenciais,	a	fim	de	conhecer	e	melhorar	a	qualidade	do	serviço	
prestado. Sabe-se que a estrutura física é fundamental para 
assistência em saúde, todavia ela não garante boas práticas. 
O monitoramento dos processos internos e dos resultados, com 
o retorno dos indicadores às equipes, poderá contribuir para a 
conscientização da realidade, com o intuito de propor mudan-
ças e melhorias. As ações de prevenção de infecções implan-
tadas nos serviços destacam-se em um mercado exigente e os 
engajam no movimento mundial pela segurança ao paciente e 
qualidade assistencial. A cultura da segurança é um novo desa-
fio	que	 se	 coloca	no	 cotidiano	dos	 serviços	de	 saúde	em	que	
estão incluídos os serviços ambulatoriais.
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